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			Apresentação


			Este livro foi escrito para quem quer saber um pouco mais sobre o Sistema Único de Saúde (SUS) e entender por que necessitamos de um sistema universal de saúde no Brasil. É dirigido a qualquer pessoa que se interesse pelo assunto, desde profissionais de saúde de qualquer nível de formação, conselheiros de saúde, estudantes de graduação e pós-graduação, gestores de políticas públicas, secretários de saúde, autoridades públicas e dirigentes políticos até especialistas familiarizados com as dezenas de temas relacionados com saúde, saúde pública e os problemas cotidianos derivados da ousadia de criar e manter, num país como o Brasil, um sistema público de saúde com a missão de assegurar o direito à saúde para mais de 212 milhões de pessoas.


			Esta é uma obra cientificamente rigorosa quanto à fidelidade aos fatos, dados e fontes, mas não é um livro estritamente acadêmico, cujo texto só é compreensível a iniciados. Ao contrário, foi escrito com a intenção de ser acessível a leitores com diferentes formações. Almejo que cada leitor possa extrair, de cada um de seus vinte capítulos, significados e conclusões de acordo com seus próprios conhecimentos sobre os temas tratados. 


			Os conteúdos podem ser consultados separadamente, por capítulo, como se faz com um manual. Mas eu recomendo que a primeira leitura seja sequencial, pois há um fio condutor no livro que leva o leitor ao longo do texto e que marca a originalidade da obra. Este não é, portanto, apenas mais um livro sobre o SUS, mas contém a minha visão sobre ele.


			Em vários momentos, desde que o SUS foi criado naquela terça-feira, 17 de maio de 1988, interlocutores me perguntaram sobre diferentes aspectos do SUS ou relacionados com ele. Algo como “Por que saúde tem de ser um direito assegurado pelo Estado? Não é melhor que cada um tenha um plano de saúde e deixar o Estado fora disso?” ou “De onde veio essa ideia de criar um sistema público de saúde no Brasil?” ou, ainda, “O que você pensa do SUS? Não academicamente, mas na prática? Você acredita mesmo, pra valer, que o SUS é viável?”. 


			Eu nunca deixei de responder a cada uma dessas pessoas, mas o que me deixava perplexo – e segue deixando – é que, por vezes, essas perguntas vinham e vêm de pessoas bem-informadas, as quais, eu supunha, compreenderiam o que o SUS significa e até poderiam dar boas respostas para as perguntas que me faziam. Porém, a cada experiência desse tipo, aumentava em mim a vontade de escrever um livro sobre o SUS. Mas escrevê-lo em linguagem coloquial, como quem conversa informalmente sobre os diferentes assuntos relacionados ao SUS. Nunca pensei, nunca quis escrever um tratado acadêmico, cheio de citações e com um linguajar hermético. É possível, eu creio, tratar de temas aparentemente áridos e próprios de especialistas de modo acessível, mas rigoroso, para que qualquer pessoa os compreenda. Por isso, deliberadamente evitei a inserção no texto de tabelas, gráficos, quadros, fotografias e ilustrações. Ficaram apenas as palavras, suficientes, a meu ver, para que se compreenda o valor do nosso sistema universal de saúde, suas conquistas, fragilidades, fortalezas e os desafios com os quais se depara todos os dias.


			Foi sob esta perspectiva que escrevi este livro, atendendo ao convite da editora Autêntica, que partiu do professor Ricardo Musse, meu colega na Universidade de São Paulo (USP) que orientou, generosamente, o desenvolvimento deste trabalho. Aproveito para tornar público o meu profundo agradecimento a ele.


			Mas eu quis atender, também, o leitor mais exigente, que encontrará aqui muitos fundamentos teóricos e aspectos conceituais que estão no jargão de profissionais da saúde pública e do SUS e que, embora muito utilizados, nem sempre são bem compreendidos por todos – inclusive por muitos que os utilizam. Apresento, também, alguns choques entre ciência e senso comum decorrentes de explicações baseadas no bom senso sobre saúde e saúde pública, mostrando ao leitor os fundamentos científicos subjacentes a muitas decisões nessa área, mas que nem sempre são aceitos pelas pessoas, pois contrariam esse senso comum. 


			É provável que, para muitas pessoas, não seja coerente a abordagem populacional ao invés do enfoque de alto risco para decidir onde e como investir recursos públicos. Frequentemente, o conflito entre universalizar ou focalizar intervenções de saúde pública é resolvido optando-se por focalizar as ações em indivíduos e grupos de alto risco. Mas isto pode agravar, ao invés de resolver, a situação que se pretende solucionar. Muitas pessoas, inclusive profissionais de saúde, têm dificuldades para compreender como e por que isso acontece, pois desconhecem os fundamentos de alguns paradoxos da saúde, como os da profilaxia, da prevenção e do cuidado inverso. Outros me perguntam, também com grande frequência, sobre qual a diferença entre atenção básica e atenção primária em saúde, ou entre saúde pública e saúde coletiva, assistência e atenção à saúde, necessidades de saúde e necessidades em saúde, isolamento e quarentena, gestão, gerência e governança da saúde, municipalização e “prefeiturização” da saúde. O que é um problema de saúde pública e como eleger prioridades em saúde pública? O que significam as siglas INAMPS, CONASP, AIS, SUDS? Há também quem considere o SUS uma experiência revolucionária e se desaponte quando ouve ou lê a expressão “reforma sanitária”. O que você diria sobre a expressão “controle social”? Pois saiba que há, no contexto brasileiro, diferentes conotações para ela.


			O que Hipócrates diria sobre uma pajelança? O que foram a Revolta da Vacina e o Massacre de Manguinhos? Como Cortés e Pizarro se valeram não apenas de pólvora e espada, mas do que hoje denominamos de guerra biológica para enfrentar e vencer astecas e incas? Entre Iaras e Sacis, Anhanguera fazia rios arderem em chamas em busca de esmeraldas, mas o que ele e Borba Gato deixaram nos sertões para os nativos além de vilas e sífilis? O que a revolução chinesa tem a ver com o programa brasileiro de agentes comunitários de saúde? O que são higienismo e campanhismo? Por que, quarenta anos depois, a Declaração de Astana-2018, da Organização Mundial da Saúde (OMS), é um retrocesso quando comparada à Declaração de Alma-Ata-1978? Por que Fidel Castro e Barack Obama não se entenderiam se fossem convidados a opinar sobre o SUS? O que o capitalismo e a democracia têm a ver com a saúde e o SUS? Por que o símbolo do SUS é ocultado nas unidades de saúde, nos hospitais e nas ambulâncias do SUS? O que você sabe sobre o símbolo do SUS? Por que os chamados “planos de saúde” não dizem respeito nem a planos nem, muito menos, à saúde? 


			O leitor encontrará neste livro não a “explicação correta” sobre esses, dentre outros, temas, mas a minha visão sobre eles. É por esse motivo que este não é apenas mais um livro sobre o SUS, quando há tantos e de boa qualidade em nosso meio. Convido o leitor e me acompanhar pelas páginas a seguir para conhecer essa visão – que é a minha, mas, como não estou só, é também a visão de muitos sobre o nosso SUS, essa reforma revolucionária que estamos empreendendo nesta parte do mundo em defesa da vida.


			Paulo Capel Narvai


			verão de 2022
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			República inacabada


			1897


			O fogo se alastra por toda a cidadela de Canudos e as chamas devoram o que ainda resta do arraial no sertão do norte baiano. Antônio Conselheiro e seus liderados estão, finalmente, batidos. A República consolida seu poder após matar mais de vinte mil seguidores do beato que a desafiava e perde cerca de cinco mil soldados em quatro expedições militares realizadas entre 1896 e 1897. 


			O conflito armado resultara da pressão política feita sobre o Estado brasileiro por latifundiários da região apoiados pela Igreja Católica, e implicaria o Exército nos fatos que Euclides da Cunha qualificaria, em 1902, “na significação integral da palavra”, como “um crime”.1 O massacre foi justificado por rumores, jamais comprovados, de que a comunidade se armara para disputar militarmente o poder na região e, em seguida, no que restasse do estado baiano, buscando restaurar a monarquia derrotada em 1889. A República estaria, portanto, sob grave ameaça. 


			Foi um genocídio, classificam historiadores.


			O episódio logo inspirou narrativas variadas, além do clássico Os sertões, de Euclides da Cunha. Composições musicais, poesias de cordel, pinturas, desenhos, charges, romances como A guerra do fim do mundo, do peruano Mario Vargas Llosa, peças de teatro, dentre outras, ocuparam-se artisticamente daqueles fatos. Um século depois, em 1997, Sérgio Rezende lançou Guerra de Canudos, um filme baseado nos relatos sobre o genocídio praticado no arraial por tropas federais comandadas pelo general Artur Oscar de Andrade Guimarães. Numa das sequências finais, a cena noturna mostra o interior do arraial sendo completamente devorado pelo fogo, intensa luta corpo a corpo, balas penetrando corpos e punhais degolando às centenas. Chega o dia e a cena matutina indica que a guerra acabara. A morte dos últimos resistentes consuma a derrota de Conselheiro, cuja cabeça seria posta para exibição pública por ordem do general vitorioso. Com as ruínas de Canudos ao fundo, a personagem Luíza, protagonista de trajetória errática entre soldados e seguidores do beato, diz à irmã, em meio aos destroços, mas com os olhos postos nos espectadores: “Luís disse que a República ia fazer tanta coisa de boa. Mas no fim ‘tava é com dinamite na mão pra jogar ni cima de mim. O bom da República é isso? O bom, que ele disse que ia me dar, era isso?”.


			2020


			Sob o azul claro do céu de Brasília, na Praça dos Três Poderes, coração da República brasileira, aproximadamente sessenta profissionais de saúde realizam, em silêncio, uma manifestação denunciando as mortes por covid-19 decorrentes do descontrole, pelo governo federal, da pandemia provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 em todo o país. Nela, defende-se medidas de contenção da doença por meio da manutenção do distanciamento físico, da lavagem das mãos e do uso de máscaras de proteção facial. Pedem que quem puder permaneça em casa. Protestam também contra as péssimas condições de trabalho a que são submetidos trabalhadores do Sistema Único de Saúde (SUS), seja em serviços da administração direta, seja em empresas conveniadas ou contratadas por entes federativos nos âmbitos da União, do Distrito Federal, de estados e municípios.2


			É 1º de maio, dia dedicado internacionalmente a comemorar o trabalho e os trabalhadores. O ato transcorre pacificamente na manhã de uma sexta-feira ensolarada, no amplo espaço concebido por Lucio Costa e delimitado pelo Palácio do Planalto, o Congresso Nacional e o Supremo Tribunal Federal (STF). Os profissionais vestem jalecos, usam máscaras de proteção e, posicionados em fileiras, mantêm o distanciamento preconizado de pelo menos um metro entre cada um. Em respeito à memória dos mortos pela pandemia descontrolada, seguram cruzes.


			Subitamente, a tranquilidade é rompida por gritos (“sem vergonha”, “covardes”, “analfabetos funcionais”), xingamentos e empurrões que partem de um homem e uma mulher trajando roupas em verde e amarelo e empunhando uma bandeira do Brasil. Às agressões verbais e ameaças, sucedem-se as físicas, perpetrando-se empurrões violentos e mais ameaças. Policiais militares intervêm, e os trabalhadores da saúde têm de deixar o local.


			Os agressores são apoiadores de Jair Messias Bolsonaro, capitão do Exército brasileiro posto na reserva em 1988 e reformado em 2015. Em 2018, ele foi eleito o 38º presidente do Brasil. 


			Embora a covid-19 tenha provocado milhões de mortes em todo o mundo, a evolução da pandemia assumiu um padrão heterodoxo, muito destoante no Brasil, sem que se tenha identificado algum motivo específico para isso. Essa característica epidemiológica da doença no país motivou a instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) no Senado Federal e levou pesquisadores da Universidade de São Paulo (USP), entre outros analistas, a cogitarem a hipótese de que a atuação do governo federal teria sido motivada por um deliberado e, portanto, criminoso descaso com as medidas protetivas e com o incentivo à propagação do vírus causador da enfermidade.3 


			Foi um genocídio, dizem sanitaristas, epidemiologistas, infectologistas, entre outros especialistas.


			A República em disputa


			Mais de um século após sua proclamação em 15 de novembro de 1889, a República segue com sua construção inacabada no Brasil. Parece frágil para abrigar uma democracia robusta, estável e acolhedora de todos os brasileiros e se mostra impotente para realizar os melhores sonhos dos que a idealizaram no século XIX e que a vêm defendendo até as primeiras décadas do século XXI. Mas seus rumos estão, permanentemente desde a Proclamação, em disputa política. Há, também, tentativas frágeis e atrabiliárias, por descontentes com a República e a democracia, de restauração monárquica. Ainda em pleno século XXI, monarquistas tentam, por diferentes meios, solapar a República. Em 6 de setembro de 2021, às vésperas de uma grande manifestação conservadora em muitas cidades brasileiras, mas com centro em Brasília, sede da República, a bandeira do Brasil império foi hasteada na sede do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul a mando do presidente do órgão. O ato desatinado teria tido como motivação uma “homenagem aos 200 anos da Independência do Brasil, a serem comemorados em 2022”. A reação foi, porém, imediata. No mesmo dia, o presidente do Conselho Nacional de Justiça e do STF determinou a retirada da bandeira.4


			Em meados do século XX, um golpe de Estado derrubou, em 1964, um governo democrático, eleito por sufrágio universal. Sob a liderança de militares e apoiado por civis, o governo cassou mandatos, interveio no Congresso Nacional e no Poder Judiciário, cancelou eleições e acabou com a eleição de prefeitos das capitais estaduais, de governadores e até mesmo de presidente da República. Para isso, censurou a imprensa, inviabilizou empresas, fechou instituições e reprimiu, perseguiu, prendeu, torturou e matou opositores, entre outras arbitrariedades. Tudo feito, sempre, em nome da liberdade, da democracia e da República.


			São muitas, porém, as noções de liberdade, democracia e República.


			Não demorou para que o regime autoritário advindo do golpe de 1964 sentisse a força política de visões sobre liberdade, democracia e República que lhe eram opostas e que se expressavam, politicamente, sob diferentes formas de oposição ao regime que iam da luta armada contra a ditadura às atividades parlamentares, passando por associações de moradores, comunidades religiosas e movimentos sociais variados, organizados com base em problemas sociais crônicos ou emergentes, incluindo problemas definidos genericamente como “de saúde”. 


			Esse conjunto politicamente organizado de organizações e ações de oposição à ditadura civil-militar confluiu, no início dos anos 1980, para um vigoroso movimento de massas que sacudiu o país com o objetivo de derrotar o regime antidemocrático e antipopular que se instalara ao abrigo do golpe de 1964. O movimento conhecido como Diretas Já! pedia o fim das eleições indiretas para a presidência da República e reivindicava uma anistia política e uma Constituinte para reordenar politicamente a nação. Era preciso, dizia-se, dar outro rumo ao Brasil. 


			Desse processo nasceu, com a Constituição da República promulgada em 1988, o Estado Democrático de Direito. 


			Em meio a esse processo, gestou-se um movimento setorial identificado como Reforma Sanitária, portador de mudanças que pretendiam reinventar não apenas a institucionalidade setorial, mas a própria ideia de saúde, concebendo-a como um fenômeno que, nas dimensões individual e coletiva, deve implicar todas as dimensões da vida social e, portanto, não se restringir nem ser limitado a um evento apenas biológico, restrito ao plano individual. É individual, certamente, mas não é um assunto apenas individual, na medida em que saúde e doença formam um processo complexo. À saúde-doença deve-se, ainda, agregar o vocábulo “cuidado”. O complexo processo saúde-doença-cuidado é muito mais do que algo que diga respeito a apenas uma pessoa. 


			Sérgio Arouca, um dos mais destacados defensores da Reforma Sanitária, compreendia-a, tendo em vista essa complexidade inerente ao processo saúde-doença-cuidado, como “um projeto civilizatório”,5 tamanha a amplitude e o alcance do ideário da reforma sanitária.


			Uma das propostas nucleares da Reforma Sanitária brasileira é o SUS. Para o padrão autoritário que marca as relações sociais e políticas no Brasil,6 a consolidação da democracia, revertendo esse padrão, é, por si mesma, a rigor, uma revolução. Não uma revolução que decorre de levantes populares, insurreições e batalhas militares e que atinge, a um só tempo, toda a institucionalidade e transforma o Estado de alto a baixo, mudando o modo de produção e criando processos socioeconômicos radicalmente novos, com profundo impacto sobre os padrões societários. Trata-se de outro padrão de revolução, que se poderia qualificar como “revolução passiva”7 ou de “baixa intensidade”, em analogia à ideia de “guerra de baixa intensidade”8 derivada, neste caso, de um conjunto de reformas orientadas pelo interesse público em oposição aos interesses do capital que, ainda sem alterar radicalmente a ordem socioeconômica e as instituições políticas, põe em marcha mudanças que alteram em graus variados a elaboração e a implementação de políticas públicas segundo o marco democrático, vale dizer, com participação social e, portanto, gestão participativa. 


			Nessa perspectiva, certamente plena de contradições, pode-se afirmar que o SUS é uma reforma revolucionária. É revolucionária não por derivar de um processo de ruptura que coloca abaixo a ordem capitalista, mas porque, pondo em questão as instituições, busca aprofundar o modo de funcionamento do Estado republicano brasileiro e tenta colocá-lo, ainda que sendo um Estado sob hegemonia burguesa, sob o referencial do interesse público. Decerto que esse processo é marcado por muitas contradições e insucessos, dado o tipo de Estado no qual se desenvolve essa tentativa de radicalização democrática. 


			Em Democratizar a democracia: os caminhos da democracia participativa, Boaventura de Sousa Santos dedica um capítulo, intitulado “Brasil: para a socialização da política e do poder”, à experiência de orçamento participativo desenvolvida em vários municípios brasileiros, notadamente em Porto Alegre, e considerada pelo autor como o “núcleo de uma reforma radical do Estado”, uma vez que,


			[...] na contramão das tendências dominantes, as políticas de orçamento participativo permitem fortalecer os direitos de cidadania e resgatar a importância do espaço político e o significado dos interesses públicos, e dão início a um processo de reforma radical do Estado centrada numa esfera pública renovada – nem estatal, nem privada: pública. Aponta-se para um processo paralelo de socialização do poder e da política e de estreitamento da dicotomia governantes/governados.9 


			Trata-se, portanto, em última instância, da disputa dos rumos da República pela radicalização da democracia. E que não se alimente qualquer ilusão sobre a chaga do autoritarismo no Brasil,10 pois sua superação entre nós não se dará apenas por meio de rupturas revolucionárias, mas implicará produzir mudanças profundas em todo um padrão societário marcado por racismo, mandonismo, patriarcalismo, coronelismo, patrimonialismo, militarismo, opressão, desigualdade, clientelismo, silenciamento de minorias, dentre outras manifestações de sociopatias, entre elas a persistência de formas contemporâneas de escravidão. Mudanças dessa ordem requerem produzir transformações em vários âmbitos da vida social, para além da economia, abrangendo também o âmbito cultural. Sem radicalizar a democracia, não se produz essas transformações, e para obtê-las podem até ser necessárias, mas não suficientes, insurreições ou mesmo guerras.


			A construção social do SUS é uma reforma revolucionária no âmbito da República brasileira, pois abandono, sofrimento, morte, e genocídios que se sucedem não pode ser tudo o que ela tem a nos dar. 
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			Yamandú e a pajelança


			Invasão


			O território onde hoje está o Brasil era habitado por muitos povos indígenas que viveram aqui por pelo menos 10 mil anos antes de Pedro Álvares Cabral desembarcar aqui em 1500. Yamandú, na cosmogonia tupi-guarani, criara tudo o que havia, e incumbira Yara, Tupã e Caaporã de cuidar das águas, do céu e da terra e de todos os seres vivos.11 Mas a chegada dos portugueses impôs mudanças importantes. Logo foram trazidos à força, escravizados, vários povos africanos. 


			O líder indígena e antropólogo Ailton Krenak fala, no início do século XXI, em invasão do território e disseminação da violência como formas de ocupação e controle. Tal invasão prossegue atualmente, e violência se perpetua sobretudo contra os mais de mil povos originários que somavam algo em torno de oito milhões de pessoas. Krenak afirma que 


			[...] quando os brancos chegaram neste pedaço do mundo que chamam América, algumas tribos moravam na praia e os brancos chegaram de navio e foram passar ao fio da espada nossos parentes, e foram destruindo a nossa forma de organização e de vida. Aquele navio que chegou na praia, ele trazia alguns homens que portavam espadas e alguns homens que portavam uma espada que em vez de ser empunhada pelo cabo, era empunhada pela lâmina, que eles chamavam de cruz. Muito significativamente, a espada dos soldados e a cruz dos santos que vieram nos navios com eles, elas têm o mesmo desenho. O cabo da espada é atravessado por um pequeno barrete, que significa o símbolo que os cristãos consagram que é a cruz. E para o meu povo, para os povos indígenas e para os meus parentes, de forma geral, sempre foi muito difícil estabelecer uma diferença entre o que porta a cruz e o que porta a espada. Esses 500 anos da chegada dos barcos na praia significam uma terrível guerra de extermínio contra o nosso povo. Não significam, de jeito nenhum, uma boa nova. Significam o começo do nosso desaparecimento, [pois fomos] passados ao fio da espada, da doença, da violência, da brutalidade, da desagregação social e cultural. Nós fomos reduzidos a um grãozinho de areia, e nós éramos milhares aqui neste lugar. Nesta terra, nossos povos viviam, educavam os filhos, caçavam, pensavam, praticavam suas religiões, suas tradições, seus cultos, suas vidas. [...] Nesses 500 anos que os brancos chegaram aqui, eles conseguiram apodrecer o vento, mataram muitos dos rios que hoje são esgotos vivos, são imensas feridas na terra, fedendo, podres.12 


			Nas décadas iniciais do século XXI, os indígenas somam pouco mais de 1,2 milhão no Brasil, distribuídos por cerca de 300 etnias. Aproximadamente a metade dessa população vive em 724 áreas de usufruto coletivo exclusivo, as denominadas terras indígenas, enquanto um quarto vive em cidades e outro quarto em áreas não demarcadas. 


			Consumada a invasão, nos cinco séculos desde a chegada de Cabral, a violência vai assumindo novos contornos e prossegue, brutal, com assédios permanentes às aldeias para apropriação das suas riquezas naturais. As violências atingem níveis inauditos contra a natureza, tão exuberante quanto violentada, mas também, sobretudo, contra quem quer que ouse desafiar a ordem social e econômica imposta pelos descendentes dos donatários das capitanias e dos herdeiros das sesmarias. O significado mais profundo das entradas e bandeiras, inalterado, segue, portanto, em curso: oprimir e saquear.


			Com os portugueses no século XVI, chegaram as instituições e a cultura europeias, notadamente a Igreja Católica, seu principal instrumento de colonização e disputa ideológica. Conforme assinalou Ailton Krenak, à cruz, braço ideológico da Conquista, aliou-se o braço que empunhava a espada e utilizava a pólvora para assegurar a posse para Portugal, eliminar resistentes que não se deixavam dobrar pela cosmovisão cristã e para impor, impiedosa, a colonização cruenta.


			Foi um genocídio, que perdura na contemporaneidade. 


			Com os negros escravizados, aliciados para incrementar a produção açucareira, vieram as culturas de diferentes povos africanos. Segundo Darcy Ribeiro,


			O negro teve uma importância crucial, tanto por sua presença como a massa trabalhadora que produziu quase tudo que aqui se fez como por sua introdução sorrateira, mas tenaz e continuada, que remarcou o amálgama racial e cultural brasileiro com suas cores mais fortes. Tal como ocorreu aos brancos, vindos mais tarde a integrar-se na etnia brasileira, os negros, encontrando já constituída aquela protocélula luso-tupi, tiveram de nela aprender a viver, plantando e cozinhando os alimentos da terra, chamando as coisas e os espíritos pelos nomes tupis incorporados ao português, fumando longos cigarros de tabaco e bebendo cauim. Os negros do Brasil, trazidos principalmente da costa ocidental da África, foram capturados meio ao acaso nas centenas de povos tribais que falavam dialetos e línguas não inteligíveis uns aos outros. A África era, então, como ainda hoje o é, em larga medida, uma imensa Babel de línguas. Embora mais homogêneos no plano da cultura, os africanos variavam também largamente nessa esfera.13


			Desse encontro de indígenas, brancos e negros resultou o que somos hoje.


			Foi, e é, um encontro, mas também um confronto. De crenças, valores e explicações. Para todas as coisas do mundo e, como não poderia deixar de ser, para as doenças e os modos de lidar com elas e cuidar dos doentes.


			Encontro fatal


			Darcy Ribeiro, para quem uma das coisas mais belas do mundo foi a aventura do Brasil fazendo-se a si mesmo, sustentava que o povo brasileiro constitui um “novo gênero humano”,14 produto da fusão da herança genética e cultural índia, negra e europeia originou uma coisa nova, um ser humano que nunca houve; isso é a aventura brasileira. Em O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil, ele se refere a ela como uma “desventurada aventura”. No livro, Ribeiro relata o estranhamento do primeiro 


			[...] encontro fatal que aqui se dera. Ao longo das praias brasileiras de 1500, se defrontaram, pasmos de se verem uns aos outros tal qual eram, a selvageria e a civilização. Suas concepções, não só diferentes, mas opostas, do mundo, da vida, da morte, do amor se chocaram cruamente. Os navegantes, barbudos, hirsutos, fedendo de meses de navegação oceânica, escalavrados de feridas do escorbuto, olhavam, em espanto, o que parecia ser a inocência e a beleza encarnadas. Os índios, vestidos da nudez emplumada, esplêndidos de vigor e de beleza, tapando as ventas contra a pestilência, viam, ainda mais pasmos, aqueles seres que saíam do mar [...]. Para os índios que ali estavam, nus na praia, o mundo era um luxo de se viver, tão rico de aves, de peixes, de raízes, de frutos, de flores, de sementes, que podia dar as alegrias de caçar, de pescar, de plantar e colher a quanta gente aqui viesse ter. Na sua concepção sábia e singela, a vida era dádiva de deuses bons, que lhes doaram esplêndidos corpos, bons de andar, de correr, de nadar, de dançar, de lutar. Olhos bons de ver todas as cores, suas luzes e suas sombras. Ouvidos capazes da alegria de ouvir vozes estridentes ou melódicas, cantos graves e agudos e toda a sorte de sons que há. Narizes competentíssimos para fungar e cheirar catingas e odores. Bocas magníficas de degustar comidas doces e amargas, salgadas e azedas, tirando de cada qual o gozo que podia dar. E, sobretudo, sexos opostos e complementares, feitos para as alegrias do amor. Os recém-chegados eram gente prática, experimentada, sofrida, ciente de suas culpas oriundas do pecado de Adão, predispostos à virtude, com clara noção dos horrores do pecado e da perdição eterna.15


			O brasileiro contemporâneo, diz Ribeiro, 


			[...] se vê a si mesmo e é visto como uma gente nova, um novo gênero humano diferente de quantos existam: porque surge como uma etnia nacional, diferenciada culturalmente de suas matrizes formadoras, fortemente mestiçada, dinamizada por uma cultura sincrética e singularizada pela redefinição de traços culturais delas oriundos [...] porque é um novo modelo de estruturação societária, que inaugura uma forma singular de organização socioeconômica, fundada num tipo renovado de escravismo e numa servidão continuada ao mercado mundial.16


			Darcy Ribeiro também chama a atenção para a “inverossímil alegria e espantosa vontade de felicidade, num povo tão sacrificado, que alenta e comove a todos os brasileiros”. Foi desse “encontro fatal”, que Darcy Ribeiro se refere como “uma escalada do calvário das dores inenarráveis do extermínio genocida e etnocida”, que surgiu e se consolidou, ao longo dos últimos cinco séculos, esse “povo novo”. Emergiu à custa de muita violência que se deu e segue se dando, pois “o Brasil sempre foi um moinho de gastar gente: moeu seis milhões de índios e liquidou com doze milhões de negros africanos para adoçar com açúcar a boca de europeus e para enriquecer com o ouro de Minas Gerais”.17 


			O encontro foi fatal por ter sido, também, um “enfrentamento biótico mortal da higidez e da morbidade”, pois “a indiada não conhecia doenças, além de coceiras e desvanecimentos por perda momentânea da alma”. Mas 


			[...] a branquitude trazia da cárie dental à bexiga [varíola], à coqueluche, à tuberculose e o sarampo. Desencadeia-se, ali, desde a primeira hora, uma guerra biológica implacável. De um lado, povos peneirados, nos séculos e milênios, por pestes a que sobreviveram e para as quais desenvolveram resistência. Do outro lado, povos indenes, indefesos, que começavam a morrer aos magotes. Assim é que a civilização se impõe, primeiro, como uma epidemia de pestes mortais. Depois, pela dizimação através de guerras de extermínio e da escravização [...]. Mais ainda que as espadas e os arcabuzes, as grandes armas da conquista, responsáveis principais pela depopulação [de indígenas] do Brasil, foram as enfermidades desconhecidas dos índios com que os invasores os contaminaram. A magnitude desse fator letal pode ser avaliada pelo registro dos efeitos da primeira epidemia que atingiu a Bahia. Cerca de 40 mil índios reunidos insensatamente pelos jesuítas nas aldeias do Recôncavo, em meados do século XVI, atacados de varíola, morreram quase todos, deixando os 3 mil sobreviventes tão enfraquecidos que foi impossível reconstituir a missão. Os próprios sacerdotes operavam muitas vezes como contaminadores involuntários, como testemunham suas próprias cartas. Em algumas delas comentam o alívio que lhes trazia ao “mal do peito” os bons ares da terra nova; em outras, relatam como os índios morriam feito moscas, escarrando sangue, podendo ser salvas apenas suas almas.18


			Terra das palmeiras


			Os nativos denominavam Pindorama, ou Pindoretama, o território onde se deu o “encontro fatal” referido por Darcy Ribeiro. Na língua tupi, esses vocábulos significam “terra das palmeiras”. “O nome Brazil, geralmente identificado com o pau-de-tinta, é na verdade muito mais antigo. Velhas cartas e lendas do mar oceano traziam registros de uma ilha Brasil [...] e os filhos da terra foram, também, desde logo chamados ‘brasileiros’”,19 embora ao comunicar formalmente aos reis católicos de Castela a descoberta do Brasil, em 1501, o rei Dom Manuel tenha se referido ao território como “Terra de Santa Cruz”, com base na carta de Pero Vaz de Caminha que se referira ao território como Ilha de Vera Cruz. A expedição “carregava lascas do que se supunha ser a verdadeira (vera) cruz em que Cristo fora crucificado. Mas, já em 1511, os portugueses se referiam ao local como a Terra dos ‘Brasilis’ e, mais tarde, Terra dos Brasis, devido à presença do pau-brasil na região”.20


			Em Pindorama, e por muitos anos na terra Brasilis, as doenças eram explicadas como expressão de alguma ira ou desagrado sobrenatural. Nisso, a cosmovisão indígena não diferia significativamente do entendimento dos europeus e africanos, guardadas suas peculiaridades culturais. “A sobrevivência dos povos indígenas se explica, em grande parte”, afirma Darcy Ribeiro, 


			[...] por uma adaptação biótica às pestes do homem branco – a varíola, o sarampo, as doenças pulmonares, as doenças venéreas e outras. Cada uma delas liquidava metade das populações logo ao primeiro contato com as fronteiras da civilização. A varíola desapareceu, mas várias outras enfermidades continuam fazendo danos. 21


			Assim, os indígenas 


			[...] foram experimentando, sucessivamente, os impactos das principais compulsões e pestes da civilização, e sofreram perdas em seu montante demográfico de que jamais se recuperaram. O efeito dizimador das enfermidades desconhecidas, somado ao engajamento compulsório da força de trabalho e ao da deculturação, conduziram a maior parte dos grupos indígenas à completa extinção. 22


			Plantas com poderes de cura e rituais como a pajelança não foram potentes o bastante para evitar mortes por micro-organismos. Auxiliado pelo emprego da espada e da pólvora, o genocídio teve, e tem, curso. O cauim e a ayahuasca não bastaram para conter a invasão e as mortes que se lhe seguiram. Mas, assim como em Pindorama, seguem consolando e desatando a fantasia alucinada que ajuda a amenizar dores, sofrimentos e mortes no Brasil contemporâneo.


			O cauim (kaûĩ, em tupi) é uma bebida alcoólica resultante da fermentação de tubérculos, raízes, folhas, sementes e frutos produzida tradicionalmente pelos povos indígenas em praticamente todo o território sul-americano. Mandioca, batata-doce ou inhame (cachiri), milho (abatiui), caju, amendoim, banana, ananás ou abacaxi (do tupi i’bá, fruto, e ká’ti, cheiroso), mel de abelhas, dentre outros, são amplamente utilizados com essa finalidade por vários povos. Após um cozimento prévio, os vegetais são esfriados e pequenos pedaços são levados à boca, onde são mastigados – de modo geral, pelas mulheres, de todas as idades, reunidas em volta da panela. O produto da mastigação, bem misturado com a saliva, é recolhido, colocado na panela e cozido novamente, com o auxílio de uma colher de pau até o fim do cozimento. A seguir, a pasta é colocada em grandes potes de barro e deixada para fermentação. O amido e outros carboidratos provenientes desses vegetais, uma vez fermentados, dão origem a uma bebida de cor clara ou escura, opaca, densa e que apresenta sedimentos como o vinho, com sabor azedo e cujo consumo, preferencialmente morno, pode ser feito puro ou com a adição de frutas, de modo solitário ou em grupos, em situações cotidianas, mas, sobretudo, em rituais e comemorações variadas. Uma revisão científica abrangente sobre o cauim, incluindo textos dos primeiros cronistas e estudos antropológicos contemporâneos, indicou que a bebida é, fundamentalmente, um alimento líquido, rico em elementos minerais, em pré-bióticos e pró-bióticos, protege contra infecções intestinais e que o componente etílico, originário de uma fermentação lática e não sacaromicética, não obstante suas implicações sociais, inexiste ou ocorre em baixos teores.23


			A ayahuasca é uma bebida alucinógena resultante da infusão de vários vegetais que ocorrem na região amazônica, incluindo-se o cipó-mariri (Banisteriopsis caapi), a chacrona (Psychotria viridis) e a chaliponga (Diplopterys cabrerana), mas suas preparações podem conter uma variedade de duas a três centenas de plantas, entre as quais as folhas de tabaco e coca, ou cactos e guaraná. Antropólogos preferem qualificar a bebida como um “enteógeno”, afirmando que o seu uso se dá predominantemente em contexto religioso. No âmbito da medicina tradicional indígena, é utilizada como um purgante, acreditando-se em seu poder desintoxicante, que seria útil para restaurar funções orgânicas comprometidas por alguma razão, desde que não tenha origem em “sentença divina”. Hipnagógica, a bebida provoca alucinações, desencadeadas a partir do nervo óptico e processadas no córtex cerebral, que remetem a mandalas e flores, enquanto o corpo pode oscilar entre a vigília e o sono. Os efeitos são dose-dependentes e as alucinações se transformam umas em outras até se esvaírem. O consumo da bebida produz aumento da empatia, diminuição da fome, dilatação das pupilas e, entre outras alterações fisiológicas, como o aumento da frequência respiratória e da pressão arterial, tanto diastólica quanto sistólica, leva à ocorrência de náuseas, vômitos e diarreias. Também altera as sensações oníricas e espaço-temporais, fazendo os sonhos serem percebidos com maior realismo e distorções de tempo-espaço. O consumo está muito fortemente associado a rituais religiosos, mas a bebida faz parte da medicina tradicional dos povos do continente americano, notadamente da Amazônia e de áreas andinas a ela conectadas. Os incas a conheciam e a utilizavam.24 


			As plantas e as pajelanças permanecem com notável influência sobre os brasileiros contemporâneos, em todas as regiões do país. Basta percorrer praças centrais nas principais cidades brasileiras para se encontrar todo tipo de raiz, caule, folha, flor e fruto para preparar chás e infusões. E pajelanças podem ser facilmente contratadas, até mesmo nas redes sociais digitais, tão difundidas nas décadas iniciais do século XXI.


			Pajelança


			Uma pajelança é um ritual de cura nas práticas tradicionais indígenas, praticado sobretudo na região amazônica, em que se admite que entidades (“encantados”) atuem por meio de um pajé. Este, em transe, identifica o mal que faz padecer a pessoa, prepara e lhe ministra remédios naturais, os quais devem agir no enfermo e lhe trazer a cura. O conhecimento sobre o uso de cada planta, com fins medicinais, é transmitido de uma geração para outra.


			Na mitologia tupi-guarani, Nhanderuvuçu, também denominado Nhamandú, Yamandú ou Nhandejara, é o criador de tudo o que existe e que se expressa como o que não se vê, ou “alma” (anhang), e como o que se vê (anhandeci), como rios, lagos, ventos, nuvens, matas. A divindade, que não tem forma antropomórfica, tem o sol como morada e criou Yara para proteger as águas, Tupã para cuidar das nuvens e se manifestar como ventos, trovões, raios e relâmpagos e Caaporã para proteger as matas e todos os seres vivos.25 


			A explicação guarani para as doenças é metafísica, com as alterações decorrendo de desequilíbrio no espírito humano pela não observância do código de comportamento (tekó), tendo como causa tanto fatores materiais quanto espirituais. Mas as doenças consideradas graves teriam sempre origem em que estão implicados, simultaneamente, o espírito e a matéria.26 


			O capixaba Augusto Ruschi, descendente de italianos, foi um homem culto, que viveu no Brasil no século XX. Era biólogo, engenheiro agrônomo, ecologista, naturalista e indigenista. Sua formação e as lutas ambientais de que participou não autorizavam, em princípio, supor que se deixaria levar por superstições, crendices e curandeirismo sem base na razão ou no conhecimento científico. Desde a infância, Ruschi se dedicou ao estudo de plantas e animais. Adquiriu respeito e reconhecimento acadêmico ao se especializar em beija-flores e orquídeas do Brasil e por seus conhecimentos biológicos. Publicou mais de quatrocentos artigos e vinte livros científicos, foi professor titular de Biologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e pesquisador do Museu Nacional. Suas pesquisas contribuíram no combate a pragas na agricultura e para a implantação de reservas ecológicas, entre elas o Parque Nacional do Caparaó. Augusto Ruschi foi um ambientalista ativo, reconhecido no país e internacionalmente, tendo sido a ele concedido, em 1994, por lei federal, o título de Patrono da Ecologia no Brasil em reconhecimento ao seu pioneirismo na defesa da Amazônia e nas lutas contra seu desmatamento, o uso de agrotóxicos e a monocultura de eucalipto. Ele não tinha, portanto, motivos racionais para temer fantasmas ou seres inofensivos, crer em presságios e coisas que a um acadêmico típico parecem absurdas. 


			Mas, no final da sua vida, Ruschi sofreu as consequências das sucessivas exposições ambientais durante as pesquisas de campo que lhe causaram várias malárias, esquistossomoses e lesões. Uma dessas lesões, decorrente de envenenamento por um sapo da espécie dendrobata, no Amapá, lhe foi especialmente danosa. Seu estado de saúde foi se agravando gradativamente, e, com insuficiência hepática grave, provocada por uma cirrose pós-hepatite viral do tipo B, ele decidiu tentar a cura com uma pajelança em janeiro de 1986. O ritual indígena foi conduzido pelo cacique e pajé Raoni, do povo Txucarramãe, e pelo pajé Sapaim, dos Camaiurá. Após a pajelança, Ruschi afirmou se sentir curado dos males provocados pelo veneno do sapo, ressalvando que, “para as outras doenças, do fígado e do estômago, vou continuar tratando com a medicina alopata”.27


			Em 3 de junho de 1986, o naturalista Augusto Ruschi faleceu, aos 72 anos, por complicações gastroenterológicas agravadas por insuficiência hepática. Seu corpo está enterrado na Estação Biológica de Santa Lúcia, por ele criada em Santa Tereza, no Espírito Santo, a 85 quilômetros de Vitória.


			A pajelança dos tempos atuais reproduz, essencialmente, o ritual praticado na Pindorama pré-Cabral. Tais práticas de cura, ainda que com variados matizes e referências metafísicas, estão amplamente disseminadas em todo o território brasileiro e convivem com procedimentos cirúrgicos e prescrições de medicamentos. Podem, é certo, não atender aos requisitos de avaliação da sua eficácia em bases científicas e podem mesmo não servir para solucionar os problemas de saúde que levam as pessoas a buscá-las, mas é igualmente certo que confortam, aliviam dores e sofrimentos e consolam em todas as classes sociais e níveis de renda e escolaridade. Servem, de certo modo, como anteparo cultural à indiferença, à frieza e, muitas vezes, à desumanização das práticas médicas de base científica, hoje hegemônicas, e provavelmente o principal legado europeu, em termos sanitários, à formação do Brasil contemporâneo e ao “povo novo” a que se referiu Darcy Ribeiro.


			A esse respeito, Ailton Krenak convida a viver e desfrutar do Brasil, seu território e sua cultura multiétnica e diversificada. Para ele, 


			[...] nós sentimos que temos uma responsabilidade muito grande com relação aos novos moradores daqui da América. Eles vieram para cá – em alguns casos – fugidos, escorraçados das suas regiões de origem, desprezando essa terra, e agiram aqui – na maioria das vezes – como estrangeiros. Nós queremos conversar com os novos brasileiros para ver se eles conseguem entender os sinais dessa terra, amar esse lugar, protegê-lo, viver aqui não como quem vive num acampamento.28


			Viver aqui, entranhar-se. Fundir, finalmente, Pindorama e Brasil.
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			Hipócrates e a naturalidade das doenças


			Saúde como equilíbrio homem-natureza


			O ritual da pajelança, cuja origem se dilui na linha do tempo das tradições indígenas e que, sob os cuidados do cacique Raoni, tocou de algum modo a sensibilidade do pesquisador científico Augusto Ruschi, no final do século XX, não teria a aprovação de Hipócrates, que viveu durante 90 anos na Grécia, entre os anos 460 e 370 antes de Cristo. O grego não acreditava em seres encantados, nem que algum deus se daria ao trabalho de lançar doenças sobre as pessoas. Para Hipócrates, não era o caso de, para curar seres humanos, acalmar seres divinos, contê-los em suas iras. Rezas, orações, pajelanças e práticas similares não o sensibilizavam. Hipócrates acreditava que toda doença é um fenômeno natural, resultante do desequilíbrio do corpo do enfermo e suas relações com o mundo natural, ou seja, com os modos de levar a vida em diferentes ambientes, incluindo a alimentação e a atividade física. A frase que abre o clássico “Juramento de Hipócrates” não deve iludir ninguém. Aquilo de “Eu juro, por Apolo, médico, por Esculápio, por Higeia, por Panaceia e por todos os deuses e deusas, a quem conclamo como minhas testemunhas”29 dizia mais respeito ao contexto do mundo grego em que ele vivia do que, propriamente, das convicções de Hipócrates. Aliás, considerar Apolo um “médico” deve ser creditado aos tradutores e até mesmo às corporações médicas ocidentais. O texto original, escrito em grego jônico há mais ou menos 2.400 anos, referia-se a Apolo como um deus “curador” que, assim como os demais deuses, Esculápio, Higeia e Panaceia, fazia a partir do Olimpo o que lhe tocava fazer. Mas, ainda nessa primeira frase do Juramento, Hipócrates relativiza o poder de cura dos deuses do Olimpo e diz que tudo fará “segundo meu poder e minha razão”, ou “de acordo com minha capacidade e julgamento”, livrando-se de algum compromisso mais radical com práticas que não estivessem apoiadas na razão e na capacidade de discernimento humano. Em sua prática médica, Hipócrates lidou com problemas variados de saúde, como malária, tuberculose, caxumba e pneumonia. Muito famoso, a ele são atribuídas muitas obras cujos verdadeiros autores são desconhecidos. Formam um conjunto identificado como Corpus hippocraticum e incluem clássicos como “Ares, águas e lugares” e “Sobre a doença sagrada”. Muitos chegam até mesmo a questionar se Hipócrates existiu. Mas historiadores asseguram que sim,30 viveu e, como se diz, fez história. 


			Sócrates, contemporâneo de Hipócrates, pagou com a vida pela ousadia de questionar o que era tido, então, como verdade. Sócrates acreditava no exercício da argumentação para chegar ao conhecimento. Seu método, segundo o qual só é possível alcançar a verdade pelo uso da razão, rejeitando, categoricamente, qualquer explicação irracional, sobrenatural para a ocorrência dos fatos, o transformaria no filósofo mais relevante do ocidente. 


			Da fonte dessa água da racionalidade, também se valia Hipócrates – e aqueles que escreveram as obras incluídas no Corpus hippocraticum. 


			Em “Sobre a doença sagrada”, analisa-se a origem da epilepsia, à época atribuída a possessões divinas, com os doentes sendo encaminhados para templos, pois se cria que, tendo sido tocados por deuses, seriam bons sacerdotes. Mas nessa obra se afirma, pela primeira vez na história, que são naturais as causas dessa e de todas as enfermidades, refutando as causas divinas. Era absolutamente revolucionário afirmar isto em plena Grécia sob o domínio do Olimpo e seus deuses que, acreditava-se, ocupavam-se de cada detalhe da vida das pessoas e de todos os seres, interferindo e dominando as forças da natureza.


			Hipócrates sustentava que as doenças são causadas pelo desequilíbrio dos quatro humores existentes no corpo humano, identificados como: 1) sangue; 2) fleuma; 3) bile amarela; e 4) bile escura. Cada humor se vincula, na concepção hipocrática, com um elemento da natureza ou um órgão específico. Os humores diferem entre si conforme essa vinculação e, também, pela proporção em que ocorrem em cada situação. O sangue, que é quente e úmido, relaciona-se com o ar e o coração, sendo responsável pelo sentimento de alegria da pessoa. Se, por exemplo, o excesso de sangue era identificado como causa, então o tratamento preconizado era a sangria, um procedimento cuja finalidade é retirar sangue do corpo. E havia procedimentos específicos para lidar com cada humor que produz desequilíbrio, incluindo os relacionados aos hábitos alimentares e ao meio ambiente, como vento, solos, climas, sazonalidades e águas. A finalidade era sempre buscar reestabelecer o equilíbrio rompido. Na teoria hipocrática dos humores, a saúde é concebida como resultado do equilíbrio entre os humores; doenças, ao contrário, expressam desequilíbrio. Nela, tudo é natural; não há, portanto, espaço para a ação de divindades no modelo hipocrático. A ênfase na relevância da laicidade e do empirismo, fundamentos da medicina hipocrática, predominou na Grécia Antiga, mas foi relegada ao esquecimento no período medieval. Preservada pela cultura islâmica, e tendo exercido importante influência em Avicena (Abu ‘Alli alHusayn ibn Abdallah ibn Sina), teve seus fundamentos retomados no Renascimento e, desde então, segue influenciando, ainda hoje, as abordagens de problemas de saúde, conforme veremos em outros capítulos, notadamente o modo categórico como refuta explicações mitológicas, metafísicas para esses eventos. 


			Deus no comando


			Durante os “mil anos” da Idade Média, a medicina hipocrática “dormiu” ocultada em conventos controlados pela Igreja Católica, mais especificamente pelo Santo Ofício, a temida Inquisição. A doutrina oficial da Igreja, predominante naquele período, afirmava que as doenças são expressão da “vontade divina” e são consequências de uma vida pecaminosa. A hanseníase e a epilepsia eram, naquele contexto, exemplos da ira de Deus dirigida a seres infiéis ou pecadores. Os tratamentos preconizados incluíam, coerentemente, a conversão de infiéis e a confissão e a penitência para crentes desviantes. Divergir da orientação da Igreja correspondia à heresia e à feitiçaria, crimes considerados graves contra a fé católica. As consequências são sobejamente conhecidas.


			Após a Idade Média e o avanço dos conhecimentos intensificados, sobretudo, a partir do século XVIII, novas disciplinas foram surgindo e se consolidando como áreas de conhecimento. Já no século XVII, Robert Hooke, observando cortes de cortiça, visualizou e descreveu a célula em 1665, embora apenas em 1839, com o trabalho de Matthias Schleiden e Theodor Schwann, a célula tenha sido reconhecida como unidade fundamental da vida. Em 1673, Anton van Leeuwenhoek aprimorou o microscópio ótico e foi o primeiro ser humano a visualizar e documentar a presença de seres microscópios e a constatar a existência dos glóbulos vermelhos e dos espermatozoides. No final do século XIX, Robert Koch descobriu o bacilo da tuberculose (1882) e Dimitri  Iwanowski relatou, em 1892, o organismo que seria identificado como vírus por Wendell Stanley em 1935. 


			O micróbio como protagonista era uma hipótese sobre a qual, desde os anos 1860, também cogitavam, no Brasil, os médicos que integravam a denominada Escola Tropicalista Baiana, “composta inicialmente de três médicos estrangeiros e quatro brasileiros”. Os tropicalistas não eram indiferentes à realidade social na qual estavam imersos. Queriam estudar e pesquisar as doenças dos trópicos, dedicando-se especialmente às principais enfermidades que acometiam as populações mais pobres. Indagavam-se sobre possíveis influências climáticas sobre as raças e a aclimatação dos europeus a esses ambientes e se ocupavam, também, da fauna e da flora brasileiras.31


			Ao desenvolvimento da biologia e da microbiologia e à consolidação das vacinas por Louis Pasteur no século XIX juntou-se a invenção dos antibióticos (a penicilina, por Alexander Fleming, em 1928) e outros medicamentos eficazes no combate às enfermidades na primeira metade do século XX para a fixação de bases sólidas para as práticas médicas e de saúde pública, com vistas ao controle de doenças e epidemias.


			As possibilidades abertas no mundo da microbiologia tocaram corações e mentes em todo o mundo e, como não poderia deixar de ser, no Brasil. Rumou para a França, partindo do Rio de Janeiro, Oswaldo Cruz, e para Baltimore, partindo de São Paulo, rumou Geraldo de Paula Souza. Ambos tiveram a missão de trazer ao Brasil esses novos conhecimentos e, por aqui, ajudar no combate às epidemias e na formação de novos profissionais. Foi o que fizeram, criando o Instituto de Manguinhos no Rio de Janeiro, e, em São Paulo, o Instituto de Hygiene – embriões do que são hoje, respectivamente, a Fundação Oswaldo Cruz e a Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (USP).32


			A consolidação dessas novas áreas científicas ao longo do século XX correspondeu a uma mudança paradigmática relevante no enfrentamento de doenças e epidemias também no Brasil. As bases biológicas e o avanço dos conhecimentos microbiológicos foi gradativamente impondo-se, como modelo explicativo de doenças e epidemias, ao modelo miasmático, que atribuía suas causas aos “miasmas”, conforme veremos no próximo capítulo. Os miasmas eram compatíveis com as explicações sobrenaturais para doenças e epidemias; o modelo microbiológico, não. 


			Raoni e Hipócrates, pajelança e desequilíbrio, ira divina e antibióticos opõem-se na Terra das Palmeiras. Pindorama e Brasil não se entendem.


			Misticismo e charlatanismo contra a covid-19


			No último ano da segunda década do século XXI, a pandemia de covid-19 (do inglês Coronavirus Disease 2019), causada pelo vírus SARS-Cov-2 (Coronavírus da Síndrome Respiratória Aguda Grave 2), chegou ao Brasil. Em meados de janeiro de 2020, após o óbito de dezessete pessoas em Wuhan, capital de Hubei, o governo chinês isolou a cidade, localizada na China Central na confluência dos rios Han e Yangtzé. Com cerca de dezenove milhões de habitantes em sua área metropolitana, Wuhan seria, nas semanas que se seguiram, o epicentro da pandemia. O governo chinês confirmou o primeiro óbito por covid-19 em Wuhan no dia 11 de janeiro. A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a epidemia de covid-19 uma “emergência internacional” em 30 de janeiro e a reconheceu como pandemia em 11 de março.33


			No Brasil, o primeiro caso de covid-19 importado (da Itália) foi registrado em São Paulo e confirmado pelo Ministério da Saúde em 26 de fevereiro, em pleno carnaval.34 A transmissão sustentada (comunitária) teve início após pouco menos de um mês, em 20 de março.35 


			Não obstante o farto material jornalístico e as informações científicas disponíveis sobre a covid-19, o presidente da República, Jair Bolsonaro, relutou em reconhecer a importância do problema e sua gravidade potencial, postura em que foi seguido, imediatamente e nos vários meses que se seguiram, por um vasto contingente de brasileiros. Ignoraram a ciência, desdenharam do vírus, menosprezaram a doença que em cujo transcorrer ceifou a vida de mais de 600 mil pessoas, rejeitaram evidências científicas, não testaram suspeitos nem isolaram doentes e preferiram o negacionismo, postura que caracterizei como “terraplanismo epidemiológico”.36


			Desde a entrada do SARS-CoV-2 no Brasil, o país constatou, atônito, uma sucessão angustiante de episódios em que se mesclaram misticismo, irresponsabilidade, incompetência e partidarização no enfrentamento da pandemia, a partir do alto comando do Executivo, o qual também se autoatribuiu uma inacreditável função de prescrever medicamentos para os quais havia uma comprovada ineficácia terapêutica.37 Mas o Brasil registrou, também, muitas iniciativas populares que evidenciaram a capacidade de auto-organização38 e de executar ações que partem da base da sociedade. 39


			No início de abril de 2020, o presidente da República convocou fiéis ao Palácio da Alvorada, sua residência oficial, para orar e fazer jejum contra o coronavírus. A irresponsabilidade do chefe de governo chegou ao ponto de se deixar fotografar e filmar em ruas e praças da capital da República sem máscara facial e abraçando correligionários, contrariando recomendações técnicas de proteção e distanciamento físico tanto do Ministério da Saúde quanto da OMS. Era uma sinalização clara de que ele não se importaria com as consequências sanitárias dos seus atos e que seria indiferente, como efetivamente foi, aos milhares de mortes causadas pela pandemia.40


			O apelo à fé como recurso de cura iguala o protagonista e os participantes do ato no Palácio da Alvorada aos que, durante a Idade Média, rejeitaram e ocultaram Hipócrates e suas explicações empiristas e laicas para a prevenção e tratamento de doenças e epidemias. A mesma fé que acolhe, ampara e conforta pode iludir e ajudar a matar quando é posta fora de lugar e tem sua finalidade deformada, seja para manipular politicamente, seja para abrir espaços para a corrupção e os negócios escusos, conforme ficou demonstrado posteriormente.41
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